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Assunto: Consulta sobre a aplicabilidade do benefício da isenção do ICMS na fabricação de vestuário, roupas de cama, de mesa e de banho, por empresa optante pelo regime do Simples Nacional.
 
PARECER ECONOMIA/GEOT-15962 Nº 173/2024
 
 
I – RELATÓRIO
 
[bookmark: _GoBack]A empresa (...), por sua representante legal, formula a presente consulta nos seguintes termos:
Conforme legislação:
b) à operação realizada por estabelecimento atacadista pertencente à empresa fabricante de vestuário, de roupas de cama, de mesa e de banho (Lei n° 13.453/99, art. 2°, § 2°);
1º O que seria esse pertencente a empresa? A contribuinte é sócia da empresa que industrializa e envia para empresas revender que é empresa citada acima. A indústria faz jus a isenção? Não é filial, porém, a sócia e a mesma.
2º Referente a venda atacado, se caracteriza pela quantidade ou CNPJ do destinatário? A contribuinte revende para feirantes, sacoleiras etc., que irão revender, porém, não tem CNPJ.
a) ao vestuário, às roupas de cama, de mesa e de banho cuja industrialização tenha sido efetuada por terceiro situado no Estado de Goiás por encomenda do industrial fabricante (Lei n° 13.453/99, art. 2°, § 1°);
3º) O que ser caracteriza essa encomenda? Exemplo: a MG Lago, encomenda para Industria os vestuários? Saída da Industria para MG LAGO é isenta? Se sim, como se dar essa encomenda, por contrato ou nota fiscal.
 
II – FUNDAMENTAÇÃO
 
A consulta deve ser analisada e respondida à vista do disposto no artigo 6º, incisos CXXII e CXXIII, do Anexo IX do Decreto nº 4.852/97 – RCTE, que transcrevo a seguir para clareza da orientação:
 
“Art. 6º São isentos do ICMS:
(...)
CXXII - a operação que destine produto de fabricação própria à comercialização ou industrialização, realizada por empresa fabricante do vestuário, de roupas de cama, de mesa e de banho optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional -, aplicando-se, o benefício, inclusive (Lei nº 13.453/99, art. 2º, X):
a) ao vestuário, às roupas de cama, de mesa e de banho cuja industrialização tenha sido efetuada por terceiro situado no Estado de Goiás por encomenda do industrial fabricante (Lei nº 13.453/99, art. 2º, §1º);
b) à operação realizada por estabelecimento atacadista pertencente à empresa fabricante de vestuário, de roupas de cama, de mesa e de banho (Lei nº 13.453/99, art. 2º, § 2º);
CXXIII - o valor agregado nas sucessivas saídas internas relacionadas ao processo de industrialização de vestuário, de roupas de cama, de mesa e de banho, por encomenda do industrial fabricante, inclusive na hipótese de industrialização realizada por empresa optante pelo Simples Nacional (Lei nº 13.453/99, art. 2º, XI, § 3º).” (g.n.)
 
Consoante o regramento acima, aplica-se a isenção do ICMS a todas as operações internas e interestaduais realizadas pelo estabelecimento goiano fabricante de vestuário e de roupas de cama, de mesa e de banho optante pelo Simples Nacional, ou por estabelecimento atacadista a ele pertencente, que destinem produto de fabricação própria à comercialização ou industrialização, inclusive quando a industrialização tenha sido efetuada por terceiro situado no Estado de Goiás por encomenda do referido industrial fabricante.
Aplica-se, também, a isenção (inciso CXXIII do art. 6º retromencionado) ao valor agregado nas sucessivas saídas internas relacionadas ao processo de industrialização de vestuário e de roupas de cama, de mesa e de banho, por encomenda do industrial fabricante optante pelo Simples Nacional.
As disposições do inciso CXXII, caput e alíneas “a” e “b” do art. 6º do Anexo IX do RCTE-GO são específicas para o contribuinte fabricante de vestuário optante pelo Simples Nacional.
Já as prescrições do inciso CXXIII do mesmo artigo alcançam tanto o estabelecimento optante pelo Simples Nacional quanto aquele sujeito ao regime normal de apuração.
Da leitura dos dispositivos supratranscritos depreende-se o seguinte:
a) a empresa optante pelo regime do Simples Nacional está isenta do ICMS na operação de saída de vestuário, de roupas de cama, de mesa e de banho, de fabricação própria, ou de fabricação de terceiro situado no Estado de Goiás por encomenda do industrial fabricante optante pelo regime do Simples Nacional, destinado à comercialização ou industrialização (art. 6º, inciso CXXII, “a”);
b) o industrial, optante pelo regime do Simples Nacional ou não, está isento do ICMS sobre o valor agregado nas sucessivas saídas internas relacionadas ao processo de industrialização de vestuário, de roupas de cama, de mesa e de banho, produzidos por encomenda do industrial fabricante, optante pelo regime do Simples Nacional (art. 6º, inciso CXXIII);
c) o estabelecimento atacadista pertencente à empresa optante pelo regime do Simples Nacional fabricante de vestuário, de roupas de cama, de mesa e de banho, é isento do ICMS nas operações de saída dessas mercadorias do seu estabelecimento (art. 6º, inciso CXXII, “b”).
Observa-se que a consulente fez opção pelo regime tributário do Simples Nacional desde 01/01/2023, encontrando-se, também, já credenciada no Simples Nacional para o período de 05/05/2016 a 31/12/2022, conforme informação do Sistema de Informática de Grande Porte da Secretaria da Economia.
Extraímos do Cadastro de Contribuintes de Goiás que a mesma se encontra cadastrada com os seguintes Códigos de Atividades Econômicas – CNAE-Fiscal, quais sejam:
- Principal: 4781-4/00 – comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios;
- Secundário: 4642-7/01 – comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança.
Constata-se que a consulente é uma empresa varejista de vestuário e pretende usufruir da isenção do ICMS no caso em apreço. Na qualidade de varejista, a mesma não faz jus à isenção do ICMS, mesmo que tenha atividade econômica secundária de atacadista.
O benefício da isenção pretendido pela consulente se ampara no argumento de que poderia ser caracterizada como estabelecimento pertencente ao industrial fabricante, pelo fato de os quadros societários de ambas possuírem sócio em comum. Ocorre, porém, que se trata de empresas distintas, não configurando, no caso,  o estabelecimento varejista como pertencente ao industrial.
Constata-se que a consulente relata que "é sócia da empresa que industrializa e envia para empresas revender que é empresa citada acima. A indústria faz jus a isenção?", nesse caso o estabelecimento industrial fabricante faz jus ao benefício da isenção em questão.
Outrossim, ainda que a consulente se qualificasse como industrial não seria aplicável a isenção nas saídas de produção própria destinadas a pessoas físicas que praticam a atividade comercial de maneira informal, posto que a permissão de fruição do benefício no caso resultaria, na prática, em conceder isenção da etapa de produção até o consumo final, vez que, para efeito da tributação, da atividade exercida pelo comerciante informal em diante o ciclo econômico iniciado com a produção da consulente se encerra. Ora, ao estabelecer como condição para a isenção a destinação à comercialização ou industrialização, o legislador quis excluir justamente as saídas destinadas a consumidor final. Desse modo, para configurar a destinação para comercialização ou industrialização, a fim de ter acesso à isenção, é necessário que o destinatário dos produtos seja contribuinte formalmente cadastrado como comerciante ou industrial.
Por derradeiro, insta esclarecer que a industrialização por encomenda se caracteriza na situação em que uma empresa, chamada encomendante ou adquirente, terceiriza a fabricação do produto a outra empresa. Porém, ela mesma fornece os insumos necessários para a fabricação, e depois vende ao mercado consumidor. Contudo, o fato de a Consulente encomendar a produção dos vestuários junto ao fabricante não caracteriza a "industrialização por encomenda" a que alude artigo 6º, incisos CXXII, letra "a", e CXXIII do Anexo IX do Decreto nº 4.852/97 – RCTE, posto que a mesma, reprise-se, não se qualifica como industrial fabricante, mas sim estabelecimento varejista.
Portanto, somente pode usufruir do benefício da isenção em questão o estabelecimento industrial que terceirizar o processo de industrialização do vestuário, de roupas de cama, de mesa e de banho, a um outro estabelecimento industrial, situação na qual a consulente não se amolda.
 
III - CONCLUSÃO
 
Posto isso, concluímos respondendo à consulente o seguinte:
QUESTIONAMENTO 1) O que seria esse pertencente a empresa? A contribuinte é sócia da empresa que industrializa e envia para empresas revender que é empresa citada acima. A indústria faz jus a isenção? Não é filial, porém, a sócia e a mesma.
RESPOSTA: O fato de os quadros societários de duas empresas possuírem sócio em comum, não significa que um estabelecimento pertença ao outro. No caso sob análise, cuida-se de empresas distintas, não configurando, portanto, o estabelecimento varejista como pertencente ao industrial. Desse modo, a consulente não faz jus à isenção do ICMS nas operações de saída de vestuário, de roupas de cama, de mesa e de banho, promovidas por seu estabelecimento varejista.
Outrossim, sublinhe-se que o estabelecimento fabricante faz jus à isenção do ICMS desde que optante pelo regime do Simples Nacional e promova saídas de vestuário, de roupas de cama, de mesa e de banho, de sua fabricação, para empresas cuja atividade econômica principal seja de atacadista ou de indústria.
QUESTIONAMENTO 2) Referente a venda no atacado, se caracteriza pela quantidade ou CNPJ do destinatário? A contribuinte revende para feirantes, sacoleiras etc., que irão revender, porém, não tem CNPJ.
RESPOSTA: A consulente está cadastrada com a atividade econômica principal de varejista, logo a mesma não faz jus à isenção do ICMS.
Ademais, ainda que a consulente se qualificasse como industrial não seria aplicável a isenção nas saídas de produção própria destinadas a pessoas físicas que praticam a atividade comercial de maneira informal, posto que a permissão de fruição do benefício, no caso,  resultaria, na prática, em concessão da isenção da etapa de produção até o consumo final, haja vista que, para efeito da tributação, da atividade exercida pelo comerciante informal em diante o ciclo econômico iniciado com a produção da consulente se encerra. Ora, ao estabelecer como condição para fruição da isenção a destinação à comercialização ou industrialização, o legislador almejou excluir justamente as saídas destinadas a consumidor final. Desse modo, para configurar a destinação para comercialização ou industrialização, a fim de ter acesso à isenção, é necessário que o destinatário dos produtos seja contribuinte formalmente cadastrado como comerciante ou industrial.
QUESTIONAMENTO 3) O que ser caracteriza essa encomenda? Exemplo: a MG Lago, encomenda para Industria os vestuários? Saída da Industria para MG LAGO é isenta? Se sim, como se dar essa encomenda, por contrato ou nota fiscal.
RESPOSTA: A industrialização por encomenda se caracteriza na situação em que uma empresa, chamada encomendante ou adquirente, terceiriza a fabricação do produto a outra empresa. Porém, ela mesma fornece os insumos necessários para a fabricação e depois vende ao mercado consumidor. Contudo, o fato de a Consulente encomendar a produção dos vestuários junto ao fabricante não caracteriza a "industrialização por encomenda" a que alude artigo 6º, incisos CXXII, letra "a", e CXXIII do Anexo IX do Decreto nº 4.852/97 – RCTE, posto que a mesma, reprise-se, não se qualifica como industrial fabricante, mas sim estabelecimento varejista.
Portanto, somente pode usufruir do benefício da isenção em questão o estabelecimento industrial que terceirizar o processo de industrialização do vestuário, de roupas de cama, de mesa e de banho, a um outro estabelecimento industrial, situação na qual a consulente não se amolda.
É o parecer.
 
 GOIANIA, 13 de agosto de 2024.
 
DAVID FERNANDES DE CARVALHO
Auditor-Fiscal da Receita Estadual
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